PARECER N° 1374, DE 2015
DA COMISSÃO DE INFRAESTRUTURA, SOBRE A MOÇÃO N° 76, DE 2015
De autoria do nobre Deputado Itamar Borges, a moção em epígrafe pretende apelar para a Excelentíssima Senhora Presidente da República a fim de que determine ao Ministro das Minas e Energia e ao Diretor Geral da ANEEL – Agência Nacional de Energia Elétrica a adoção de providências no sentido de determinar que seja previsto em item do edital de leilão para a nova outorga de concessão das Usinas Hidroelétricas, de Ilha Solteira e Jupiá, que o ganhador do certame estabeleça sua sede, obrigatoriamente, no município de Ilha Solteira e Castilho respectivamente, no Estado de São Paulo, a fim de evitar perda de arrecadação do ICMS.

Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta, não recebendo emendas ou substitutivos.

Em seguida, de acordo com o disposto no artigo 156, “caput”, parte final, do regimento interno, a propositura, para os fins do artigo 31, I, e § 7°, e nos termos do artigo 33, II, desse mesmo diploma, foi enviada a esta Comissão, a fim de ser deliberada conclusivamente.

Verifica-se que o intuito da presente moção é assegurar que o domicílio fiscal das novas concessões das usinas hidroelétricas de Ilha Solteira e Jupiá não seja alterado. Com isso, objetiva-se garantir a arrecadação de ICMS nos municípios de Ilha Solteira e Castilho, respectivamente.

Conforme destacado na justificativa do projeto, Ilha Solteira surgiu a partir da construção da hidroelétrica. De maneira que a maior parte da economia do município gira em torno de tal demanda. O mesmo ocorre com o município de Castilho. Portanto, a alteração do domicílio fiscal geraria forte impacto negativo na economia das cidades mencionadas. 

Com efeito, toda concessão deve levar em conta os impactos sócioambientais do empreendimento. Nesse sentido, a nova outorga não pode simplesmente desconsiderar a situação fática em que se encontram os municípios de Castilho e Ilha Solteira, cujas economias dependem fortemente da arrecadação de ICMS realizada em função das controladoras.

Assim, cumpre ao legislador paulista tomar as medidas possíveis, no sentido de chamar a atenção do Poder concedente para as questões levantadas. De fato, não se pode ignorar que a alteração do domicílio fiscal levaria ao empobrecimento dos municípios, que deixariam de arrecadar grande parte do ICMS que lhes corresponde. Nesse sentido, não se trata somente de questão atinente ao equilíbrio fiscal e financeiro dos municípios, mas sobretudo relacionada às questões de cunho social.

Não obstante, para fins de aprimoramento do texto e melhor técnica legislativa, propomos o seguinte:

SUBSTITUTIVO

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela para a Excelentíssima Senhora Presidente da República, a fim de que determine ao Ministro de Minas e Energia, bem como ao Diretor Geral da Agência Nacional de Energia – ANEEL, a adoção de providências, para assegurar que seja prevista, no edital de leilão para outorga de nova concessão das Usinas Hidroelétricas de Ilha Solteira e Jupiá, a obrigatoriedade de instalação da sede da concessionária, respectivamente, nos municípios de Ilha Solteira e Castilho, no Estado de São Paulo, a fim de evitar a perda de arrecadação do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Prestação de Serviços de Transporte Interestadual – ICMS.

Pelas razões expostas, somos favoráveis à aprovação da moção no 76 de 2015, nos termos do substitutivo proposto.
a) Luiz Turco – Relator
Aprovado o substitutivo, conclusivamente, conforme voto do relator, nos termos dos artigos 31 e 33 do Regimento Interno, e prejudicada a moção na forma original.
Sala das Comissões, em 21/10/2015.

a) Alencar Santana Braga – Presidente
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